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Referente ao Processo no '100/2024.

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Esporte e Lazer
Assunto: Locação. l\4inuta de Contrâto. Aprovado.

PARECER JURíDICO N" 55/2024

DO RELATÓRIO

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica. na

qual requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de

locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do PindaÍé/MA de interesse da

Secietária Municipal de Educação, Esportê ê Lazer, que tem por obieto â locaçáo

do imóvel localizado situado na Rua Grande SN, Zona Rural Pov. Centro dos

Paulos, Municipio de Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000, para o
funcionamento das atividades de ensino complementares de reforço escolar e
jornada ampliada, da escola Unidade lntegrada Paulo Freire - Povoado Cento dos

Paulos.

E o breve Relatório.

DA ANÁLISE DA DEMANDA

Preliminarmente, é importante salientar que o êxame dos autos

processuais se restringe aos seus aspectos juridicos' excluídos, portanto, aqueles

de natureza tecnica. Em relâçáo a estes partiremos para a premissa de que

autoridade competente se municiou dos conhecimentos especificos imprescindíveis
parâ a sua adêquaÇão às necessidades da Administraçáo.

Parâ se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das

teorias objetiva (Teoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoriâ de Savigny)'

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois

elementos, um de natuieza objetiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o

animus). O corpus é o poder Íisico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a

coisa como sua. Se fáhar à relação juridica a presença do animus' náo haverá

posse, mas sim, mera detençáo.

Pâra lhering, a posse requer somente a presençâ do corpus' Porém,

para a teoria objetiva, ó corpus não possui o mesmo significado que nâ teoria

subjetiva. Nesta têoria o corpus é a visibilidade de propriedade' ou seja, é possuidor'

aquele que age como tal.
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A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil

Brasileiro. Nesta teoria é possivel o desdobramento da possê em posse indireta
(posse de pessoa que tem a coisa em seu poder, temporariamente, em virtude de

àiÍeito pessoal ou real - Artigo '1197 do Código Civil) e posse direta (posse daquele
que a exerce diretamente sobre a coisa, exercendo os poderes do proprietário), e

também amplia o conceito de posse.

Dito isto. para iniciar o processo de inexigibilidade de l;citação de

locação de imóvel pela Administração Pública, e necessário cumprir o disposto no

aft.. 7 4, v , da Lei no 14.133121.

Em cumprimento a determinaçâo contida no comando dÔ normativo

suprâ, há na própria solicitaçáo da Secretaria de Educação, Esporte e Lazer a

informaçáo soúre a existêncià de imóvel disponivel na cidade de Alto Alegre do

Pindaré/MA, que pudesse ser utilizâdo para a finalidade almejada, bem como as

características de instalaçóes e de localizaçáo do imóvel foram decisivas para sua

escolha, nâo havendo a possibilidade de aquisição por indisponibilidade para venda

por parie de seu propriêtáÍio do imóvel.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser

realizada por inexigibilidade de licitação ao amparo do inciso V' do art 74 da Lei no

14.13312021, in veôis:

Ai 74. É inexigivel a licitaçáo quando inviável a campetição' em especÊ|

(.)

v - aquisiçáo ou tocaçãa de inóvel cujas caracteÍisticas de instalações e de

localizaçáo toÍnem necessárã sua esco/ha

(.)

§ 5o Nas conrfataçoes con lundamenlo no nctso
devem sef oDservddos os §egr./inles lêgrtsÍos
I - avaliaçáo prévia do bem, do seu estada de corservagão, dos cu§los

adaptaçties- quando imprescindíveis ês nece§srdades de utilizaçáo' e

üazo de amotlizaÇão dos irvestimerlos:

V do caput deste anigo

ll - Çeilicaçáo da inexistência de imóve§ púbhcos vagos e dispaníveis que

atendam ao objeto,

lll ')ustíficalivas que demanstíem a singularidade do móvel a set comprado

ou iôcado pela Administraçáa e que ewdenciem vantagern para ela

Cumpre informar que o contrato de locaçáo em que o.Poder Público

seja locatário, encontra-se previsto no art. 89 e seguintes, da Lei n"'14'133' de 2021'

e 'demais normas gerais, no que coubeÍ. (normas tipicamente de Oireito
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Administrativo), bem como serão aplicadas as regras de Direito Privado, previstas na

legislação sobre locaçáo para fins náo residenciais, isto e, a Lei do inquilinato no

8.245, de 18 de outubro de 1991. Por conseguinte, nesse contrato, e será regido' no
que couber, pelas seguintes cláusulas / normas:

Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regulaÊse-ão pelas suas
cláusulas ê pêlos precêitos dê dirêito público. e a eles serão aplicados.
suplêtivamente, os princÍpios da teoria geraldos contraios e as disposiçóes
dê direito pnvado.

§ 1ô Todo contrato deveÍá mêncionar os nomes das partes e os de seus
iepresentântes. a rlnalidade, o ato que autorizou suê lavratura, o nÚmero do
processo da licitação ou dê contrataÉo direta e a sujeiçáo dos contratantes

ás 1o.mas desta Ler e as cláusulas contraluels

§ 20 Os contratos deveráo estabelêcêÍ com clareza e pÍêcisão as condiçÕes

[ara sua execu@o, expressas êm cláusulâs que dêíinam os drreitos as

obrigaÇóes e âs responsabilidades das partês, em conformidâde corn os

têrmos do edital de licitaçáo e os da proposia vencedora ou com os termos
do ato que autoÍizou a conlrataÇão direta e os da respêctiva propostâ.

Art. 90. A Administraçáo convocaÍá regularmente o licitante vencedor para

assinar o termo de contÍato ou para âceitar ou íetiraÍ o instrumento

equivalente. dentro do prazo e nas condições estabelecidês no edital de

licitaçáo, sob pena de decair o dúeito à contrêtaçâo sem prejuizo das

sanções previstas nesta Lêi

§ 1" O prazo de convocaçáo poderá ser prorrogado 1 (uma) vê2, por igual

aeriodo, mediante solicitação da parte duranlê §êu Íanscurso devidamente
justificada e desde que o mohvo apresentado sêla aceito pe a

Administração.

§ 2'Será Íacultado à Administrâção, quando o convocado nâo assinar o

têrmo de contrato ou não aceitar ou não Íetirar o instrumênto equivalente no

prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes

na ordem de classificaçáo para â celebraçáo do contÍato nas condiçÔes
propostas pelo licitante vencedor

§ 3o Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no êdital sem

õonvocação para a contrataÇáo ficaráo os licitantes liberados dos

comprom ssos âssumidos

§ 40 Na hipótese de nenhum dos licitantes acertar â contratação nos termos

ào § 2o deste artigo, a AdministÍação. obseNados o valor estimado e sua

eventuâl atualização nos termos do edital, poderá

| - convocar os licitantes remanescentês para nêgociação. na oÍdêm de

clâssificação com vistas á obtenÇáo de preço melhoí, mesmo que acima do

preÇo do adjudicatáÍio,

ll ' adludicar e celebrar o contrato nas condiçóes ofêrtadas pe os lcita
remanLscenies atendida a oldêm classiÍicatôriâ quando frustrad

negociação de melhor condição

ntes
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§ 5' A recusa injustiÍicada do adjudicatáíio em assinar o contrato ou ern

âceitaÍ o! rêtiraÍ o instrumento equivalente no prazo êstabelecido pela

Admrnistração caracterizaíá o descumprimenlo total da obrigação assumida

e o sujeitaÍá às pênalidades legalmente estabelecadas e à imediata perda dâ

garantia de proposta em favor do órgâo ou êntidade licitante.

§ 6" A regra do § 5' náo se aplicêrá aos licitântes remanescentes
convocados na forma do lnoso I do § 4o deste artigo

§ 7o SêÍá faculiada à Administraçáo a convocaÇão dos demais licitantês

alassificados pâra a contrataÇão de remanescente de obra, de serviço ou de

fornecimênto em consequência de rescisão contratual, observados os

mesmos crtéríos estabelecidos nos §§ 20 e 4" dêste artigo

art 91 Os contratos e seus aditamentos têrão forma escrita e serão

luntados ao processo que tiver dado origem à conirataçáo divulgados e

mantidos à disposiçáo do pÚblico em sitio elekônico oÍcial

§'1o Será âdmitida a manutênÉo em sigilo dê contratos e de termos
ãditivos quando imprescindivel à segurança da sociedade e do Estado, nos

teÍmos da lêgislação que rêgula o acesso à informaçáo

§ 2o Contratos relativos â direitos rêais sobrê imóveis sêráo formâlizados
por escÍitura pública lavrada em notas de iabeliáo, cujo têor deverá ser
d vulgado ê mantido à disposição do pÚblico em sítio eletrônico oficial

§ 3o Será admitida a forma elekÔnica na celebrêção de contÍatos e de

termos aditivos, atendidas as êxigências previstas em regulamento.

§ 4o Anies de formalizaÍ ou prorrogaÍ o prazo de vigéncia do contrato a

Àdminrstraçáo deverá veriÍcar a regularidade Íscal do contratado. consultar
o Cadâstro Nacionâl de Empresas lndónêas e Suspensas (Cers) e o

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), êmitiÍ as cêrtidôes

negatrvas de inidoneidade, de ímpedimento ê de debitos trabalhislas e

juntáias ao respeclvo Processo

Art. 92. sáo necessárias em lodo contrâto cláusulês que estabeleçam:

I - o objeto e seus erernentos ca'acterÍsticos.

ll - a vinculação ao edital de licitaçáo e à proposta do licitante vêncêdor ou

ao ato que tivêí autorizado â contratação diÍeta e à respectiva proposta,

lll - a lêgislação aplicável à execuÉo do contrato, inclusive quanio aos

câsos omissosl

lV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;

V - o preço e as condiçôes dê pagamento, os cÍitérios, a data-base e a
peÍiodicidáde do reajusiamento de preçôs e os critérios dê atualizaÇão

monetária êntrê a data do adimplemento das obrigações e a do efetivÔ

pagamento;
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Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo

para liquidaÉo e Para Pagamento;

Vll - os pÍazos de inicio dês etapas de execuÇão conclusão entrega

observaÇáo e Íecêbimento definitivo, quando for o caso,

Vlll - o crédito pelo qual correÍá a despesa, com a indrcaçáo dá

classificaÉo funcional programática e da categoÍia econômlca;

lx - a mâtriz dê rrsco, quêndo for o casol

X - o prazo para respostê ao pedido de repactuação de píeços' quando ÍoÍ o

caso;

Xl 'o prazo para resposia ao pedido de restabelecimento do êquilíbÍio

econômico ÍinancelÍo quando for o caso,

Xll - as oarant,as ofeÍec.das pa'ê asseguÍaí sJa ple,]a execuÇào ouando

;;,",d*.";";ir;;" ai que Íorem oleÍeaidas pelo conúalado no caso de

anécipaçáo de valores a titulo de pagamento'

xlll - o oÍazo de qaranlla mlnimê do obleto. observados os pÍazos mll'mos

..LnàÉ",dÀ *!tu Lêr e nas noímas lécnrcas aplicáveis e as condiçÕes

de manutenÉo e assrstência técnicê, quando for o caso;

XIV - os dirêitos ê as rêsponsabilidades das partes as penalidades cabivêls

e os valores das multas e suas basês de cálculo,

XV as condições de importaÇão e a datâ e a taxa de câmbio pâra

conversão, quando fol o casoi

x\/l - á ôbrtoâcão oo contÍâtado oe ÍanteÍ duÍanlê toda a execuÇáo .do

"'"it,rã 

-ã."ãJ.p"ttiti;ade 
com as obngaÇões oor ere assumidas todas

;;;fi Çã;. ;;.;id;; pa'a 
" 

r'"0't'taçao nã t"'taÉo ou paÍa a qualricáÇão

na contrataÉo direta

XVll - a ooÍigaÉo oe o contÍeiado cumplr as exgéncias de Íeserva de

caroos previi"ta em lei bem cono er oulras noÍmas especrficês' pàrà

pi"'ao" ""ãr- J"n"'e".ia. DaÍa íeabirrtado da Prevroêncrâ Sociêl e para

aprendizi

Xvlll - o modelo de gestão do contrato observados os requis os definrdos

em regulamênto

XIX - os casos de ext nção

§ 1. Os conlratos celebÍados oela Admrn stÍâçào Públ'câ.com, pe-s-soês

i"-". n,- .rrrirlcas lncrusive as domlclliadàs no exterlor oeverdo uurL(E

;ffi;;;i; áeJãre competente o foÍo da seoe da AdmirrsrÍaÇão oara

ã'i,ãiãr"'ür"i q*.ta" conlÍaluâl rêssâlvadas as segurnlês hroórcses

l- Lc'taÇào lnterlêconal paÍa a aquisrçáo de bens e se'vrços cLlo

puo"."iÜ 
""rá 

-r.io 
com o pÍodulo de tlnancramento concedrdo po'
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organismo financeiro inlernacional de que o Brêsil faça parte ou por agência
esÍangeira de cooperaçáo,

ll - ContrataÇáo com êmpresa estrangêirâ paÍa a compÉ de equipêmentos
fabricados e entreguês no exterior precedida de autorizaçáo do Chefe do
PodeÍ Exêcutivoi

lll - aqursfção de bens e sêrviços rcaltzada pot unrdades administratlvas
com sede no exterior.

§ 2'De acordo com as peculiâridades de seu objeto e de seu regime de

execução, o contrato conierá cláusula que prêveja periodo antecedenlê à

expedição dê ordem de seNiÇo para venficêçáo de pendências, liberaÇáo

dê árêas ou adoçáo de outras providências cabíveis para a regularidade dÔ

início de sua êxecução

§ 3'lndependenlêmente do prezo de duração, o contrato deverá contêr
cláusula quê êstabeleÇa o índicê de reajustamênto de preço com dêta-base

vinculada à dâta do orçamento estimado e poderá ser estabelecido mais de

um índice espêcifico ou seloriê|, em conformidade corn a reahdêde de

mêtcado dos Íespectivos tnsumos.

§ 4ô Nos contÍatos de serviços contínuos, observado o lnterregno minimo de

1 {Lrm) ano. o critéÍio de reajustamento de preços será por:

l- Reajustamento em sentido eshito, quando não houvêr regime dê

dedrcação exclusiva de máo de obra ou predominància de máo de obrê

mediênte previsão de indices esPecíÍicos ou setoriais.

ll - Repactuâção, quando houver regimê de dedicaÉo exclusava de mão dê

obía ou pÍedomrnáncia de mão de obra, medÉnte demonstÍaÉo analítica

dê variaÇáo dos custos

§ 5ô Nos contratos de obras e seNiços de engenharia, sempíe que

compativêlcom o regime dê execução, â medição sêrá mensal

§ 6' Nos conkatos pâra serviços contlnuos com regimê dê ded caÇão

exclusiva de mão dê obra ou com pÍedomináncia de máo de obía, o prazo

para resposta ao pedido de repactuâção de preços será prêferencialmente

de 1 (um) mês, contado da data do foÍnecimento da documentação prevista

no § 6" do art 135 desia Lei.

§ 7'Para êfêito do di§posto nesla Lei, consideram_sê como adimplemênto

ãa obÍigação contratual a prestaçáo do servrço, a realizaÇão da obra ou a

entrega do bem, ou parcela destes, bem como qualquer outro evento
contrãtual a cuja ocorÍência esteja vinculada a emissáo de documento dê

cobrança (lncluídô oela Lei n" 14.770. de 2023)

Art. 93 Nas contrataçõês de prolêtos ou dê seNços têcnicos

espêcialEados, inclusive daqueles que contemplem o desênvolvimento de

programas ê aplicaçóês de internet parê computadores, máquinâs,

equipamentos ê dispositivos dê tratamênto e de comuncaçáo da

informaçáo (software) _ e a Íespectiva documentaçáo técnicâ associada _, o

âutor deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relatrvos para a
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AdministraÇão Públicâ, hipótese em que podeÍáo ser livÍemente uiilizados e
allerados poÍ elâ êm outras ocâsióes. sem neces§idade de nova
autoízâção de seu auloÍ.

§ 1o Quando o projeto se referir a obra rmaterial de caÍáteí tecnológEo
rnsuscetível de privilégio, a cêssáo dos dirêitos a que se referê
o caput dêste artigo incluirá o fornecimênto de todos os dâdos, documentos
ê elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção
desenvolvimento, fixaÉo em suporte fisico de qualquer natureza e
aplicaÇão da obra.

§ 2" É facultado à Administraçáo Pública deixar de exrgiÍ a cessão de

ilÍeitos a que se reÍere o caput deste artlgo quando o obieto da contratação

ênvolver aiividadê dê pesqutsa e desenvolvimento de caréteÍ cientÍfico,

têcnologico ou oê rnovação consderaoos os pÍinciplos e os mecânls.ros
instituldos pela Lei n" 10.973. de 2 dê dezembro de 2004

§ 3'Nâ hipótese de posterior alterâção do prolêto pela AdministÍâÇão

Pública. o autor dêverá ser comunicado, ê os registros serào promovidos

nos órgáos ou enlidadês competentes.

Art. 94. A drvLilgação no Portal Nacional de Contratâções Públrcas (PNCP) é

condçáo indispensável pâra a eficácia do conlrato e de seus adúamentos e

deverá ocorrer nos segulntês pÍazos, contados dâ data de suâ assinaturê

| - 20 (vinte)drâs úteis. no caso de licitaçáo.

ll - 10 (dez) diâs úieis. no caso de conkataçáo direta

§ 10 Os contratos celebrâdos em caso dê urgência teÍão eficácra a pârtlr de

aua assrnâtura e deveráo sea publicâdos nos prâzos previstos nos inosos I

e ll do caput dêste artigo. sob pena de nulidade.

§ 2'A dvulgação de que trata o caput deste artigo, quando Íeferente à

aontrataçáo de proíssional do seior artistico poÍ inexigibilidade deverá

idêntificar os custos do câchê do artista. dos músicos ou da banda quêndo

houveÍ, do tÍansporle, da hospêdagem, da infraestrutuÍa, dê logisiica do

evento ê dâs demais despêsas específicas

§ 3Ô No caso de obras, a Administíação divulgará ern sitlo eleÍÔnico oÍicLal

êm até 25 (vinte e cinco) dias úteis apÓs a assrnatura do contlato, os
quantrtativos e os preços unitários ê totais que contratar e, êm até 45

(quarenta e cinco) dEs úteis apÓs a conclusão do contrato, o§ quantltatrvos

êxecutados e os preços praticados.

Art 95. O instrumento de conkato e obrgatórlo, salvo nês seguinlês

hipóteses, em quê a Administração poderá substituilo por outro rnsÍurnênto

hábit, como ca(a-contrato, nota de empenho de despesa autorzação de

compra ou oÍdem de êxecuÇão dê serviço:

I - dispênsa de licitação em razão de valor.

11 - cômpras com êntrega imediata e integral dos bens adquindos e- dos

quâis náo resultem obiigaçôes futuras inclusive quênto a âssistêncrâ

técnicâ. rndependenlemelte de seu valor 
t

1n
n)
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§ 10 Às hipótêsês de substituiçâo do instÍumento de contrato, aplicâ_se no
qLre coubêr, o disposto no ê.(-92_qg§a!.Ci

§ 2'É nulo e de nenhum efeito o contÍato vêrbalcom a Administraçáo salvo
o de pequenês compras ou o dê píestação dê sêrviços dê pÍonto
pagamento, assim enlendidos aqueles dê valoÍ não supêrior a R$ 10 000,00
(dez mil Íêais) (Vrde Decreto n" 10 922. de 2021) íVioência) (Vide

Decreto n" 11.317. de 2022) Vioência íVide Decreto n' 11871. de

2023) Vioéncia

*

Nas espécies contratuais da Administraçáo' o professor Hely Lopes

Meirelles classiÍica o contrato de locaÇão celebrado pelo PodeÍ Público como

contrato semi público, saber:

"Contrato semi público é o firmado entre a Administraçáo e o patticular, pessoa física

ou jurídica, com predominância de normas peftinentes do Direito Pivado, mas comvu Jut tvtwet

lormalidades previstas para aiustes admÍnistrativos e relativa supremacia do Poder
Púbhco'.

a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4"
950461885-5. Rel. Juiz Paulo AÍonso B Yaz. D J de 1í

Nesse sentido,
Região, no Processo AC no
nov. 98, p.485, registra que;

"A locação de
dieito público,

imóvel pela Adminístraçào, conquanto regida por algumas regras de

sofre maior influência de normas de direito pivado, aplicando'se lhe'

na essência, a Lei do lnquilinato. Passivel, inclusive a denúncia vazia"

Destacamos, ainda, a decisão proferida pelo Tribunal de Contas do

Estado do Mato Grosso do Sul quanto à avaliaçáo como requisito pÍévio para a

dispensa de licitaçáo na locaÉo de imóvel pela Administração Pública' in verbis:

''. . a ausància deâvaliaçào prévia do p,eço d" bcíçao do i*óvel destinàdo ao

seNiço público, visando a veificação de sua compatibilidade com o valor vigente no

mercadô, enseja a declaraçao da ilegalidade e irregulaidade do contrato e aplicaçáo

de multa ao responsável (TCE/MS. Súmula no 29/2005).

No caso de dispensa de iicitação, ressalvamos as orientações contidas

na jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observância da instrução

do'procedimento acerca dâ locação de bens imóveis de terceiros a órgão da

Administraçáo Pública, no qual destacamos' em síntese:
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a) dectâração sobre a necessidade de prestar servíço público no respectivo local:
b) declaraçáo preliminar do Depaftamento do Patimônio da Uniáo que não existe
imóvel disponível no aceruo, capaz de atendet as necessidades;
c) proposta do locador;
d) previa avaliaçáo escrita, indicando o preço médio praticado pelo mercado

fCRf DO Pt\DTRí:

f, \-

â:)i
,:.

imobiliário do local de situaçáo do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do valor ptoposto:

0 declaração do setor financeiro sobre a existência de crédito orçamentário
suficiente para atender a despesa global do contrato; e
g) parecer do setor jurídico sobrc a iuridicídade e legalidade do processo,

caracterizando as razões da dispensa da lícítação.

Quando dâ avaliação prévia do imóvel para locaçâo com a Íinalidade
de atender as necessidades precÍpuas de funcionamento do referido imóvel' existe
nos autos avaliaÇâo procedida pela Engenheiro do Município em que apresentou o
"Laudo de Avâliação" atestando como sendo compatível com o preço de mercado, o

aluguel no vâlor de R$ 20.237,59 (vinte mil, duzentos e trinta e sete reais e
cinquenta e nove centavos) mensal.

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários para

Íazer Íace às despesas da locaÇão do imóvel parâ o Íuncionamento do referido

Posto, em obediênciâ ao que preceitua o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contrataçÕes

administrativas não eximem o futuro contratado por inexigibilidâde de licitaçáo na

locação de imóvel de sua regularidade fiscâI. Entretanto, compulsândo os autos

encontramos os documentos imprescindíveis paÊ Íormalizaão do ÍeÍerido contrato,
tais como, informações pessoais do locador, CPF, prova de posse/propÍiedade do

imóvel proposto pârâ locaçâo, bem como estáo presentes as certidÕes flscâis de
âmbito Federal e Estadual.

Ressalta-se que é o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deveÍá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em

sítio eletrônico oficial, nos termos do parágraÍo único do art. 72, da Lei no 14.13312'1.

Não se pode esquecer, âinda, que os casos de dispensa e

inexigibilidade de licitação, a partir do art. 94 da Lei n' 14.133121' a divulgação no

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condiçáo indispensável para â
eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes pÍazos,

contados da data de sua assinatura, êm í 0 (dêz) dias úteis, no caso de contrataçáo

direta.

b
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Com relaÇáo à minuta do Termo de Contrato trazida à colaÇáo Dara

*w
[s] rl)o Do \t \R \\l I i()

análise consi mesma reune mentos essenciais exiqi
leqislacão aDlicá o Dela qu e seta apro

DO DISPOSITIVO

Ante aos Íatos expostos e análise jurídica realizada pela Lei Federal no

14j332021 e correlatas, entende-se por opinar neste parecer que, diante da
presente análise, veriÍicamos que todo o pÍocedimento administÍativo até o presente

momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditâmes da Lei de

Licitações e Contrâtos AdministÍâtivos, lembrando-se que as especiÍicaÇõês técnicas

e a eitimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores competentes.

E o parecer. Sub Censura:

DO ENCAMINHAMENTO.

Encâminhem-se os autos a Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior manifestação ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré - NIA, 29 de abrll de 2024

Frántlsco Tavaree Leite Neto
Assessor Juridico/PGM

oAB/MA 11.534
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